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RESUMO 
 

Este estudo investiga a relação entre os fatores de eficiência, estabilidade e 

reputação com a captação e geração de recursos nas Instituições sem fins 

lucrativos, portadoras do título de Utilidade Pública. Baseada em estudos anteriores, 

a abordagem metodológica utilizada foi empírica positivista. A seleção dos dados 

considera a coleta de dados não estruturados enviados ao Ministério da Justiça, 

pelas Instituições, como prestação de contas, pelo sistema, conhecido como 

CNEs/MJ (Cadastro Nacional de Entidades de Utilidade Pública do Ministério da 

Justiça), para o período de 2010 a 2014. As variáveis dependentes são: Doação, 

Recursos Próprios e Captação de Recursos. As variáveis independentes são os 

fatores de eficiência, estabilidade e reputação, conforme fundamentos teóricos de 

Trussel e Parsons (2007). Os fatores foram identificados por meio da análise fatorial, 

com base em indicadores pré-existentes na literatura e formados a partir das 

informações extraídas dos relatórios contábeis. Os resultados obtidos indicam que a 

captação e a geração de recursos são influenciados de forma significativa pelos 

fatores de eficiência, estabilidade e reputação e ressaltam a relevância da 

informação e do profissional contábil no processo de geração e captação de recurso. 

As evidências encontradas mostram-se alinhadas com a literatura e contribuem para 

identificação de ações e posicionamento que favoreçam um maior desenvolvimento 

das atividades que promovem a captação e geração de recursos das Instituições do 

Terceiro Setor. 

Palavras chaves: Terceiro Setor; Doação; Captação de Recursos; Eficiência; 

Reputação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ABSTRACT 

 

This study investigates the relationship between the factors of efficiency, stability and 

reputation with the capture and generation of resources in the nonprofit institutions, 

bearers of the title of Public Utility. Based on previous studies, the methodological 

approach used was empirical positivist. The selection of data considers the collection 

of unstructured data sent to the Ministry of Justice, by the Institutions, as 

accountability, by the system, known as CNE / MJ (National Registry of Public Utility 

Entities of the Ministry of Justice), for the period from 2010 to 2014. The dependent 

variables are: Donation, Own Resources and Funding. The independent variables 

are the factors of efficiency, stability and reputation, according to the theoretical 

foundations of Trussel and Parsons (2007). The factors were identified through the 

factorial analysis, based on pre-existing indicators in the literature and formed from 

the information extracted from the accounting reports. The results obtained indicate 

that the capture and generation of resources are significantly influenced by efficiency, 

stability and reputation factors and highlight the relevance of the information and the 

accounting professional in the process of generation and capture of resources. The 

evidence found is in line with the literature and contributes to the identification of 

actions and positioning that favors a greater development of the activities that 

promote the capture and generation of resources of the Institutions of the Third 

Sector. 

Keywords: Third Sector; Donation; Fund-raising; Efficiency; Reputation. 
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Capítulo 1 

1. INTRODUÇÃO 

O objetivo deste trabalho é verificar se os fatores de eficiência, estabilidade e 

reputação são capazes de impactar a captação e a geração de recursos das 

Instituições sem fins lucrativos, que compõem o Terceiro Setor no cenário nacional.  

Diferente do Segundo Setor, que visa o lucro, a razão de ser das instituições 

do Terceiro Setor é a promoção do bem-estar social. Os recursos que são 

administrados nestas instituições, originam-se de diversas fontes tais como: 

patrimônio, prestação de serviços, doações, subvenções pública, contribuições e 

outras (ABONG, 2014).  

Observa-se que o Terceiro Setor no período de 2010 a 2016 apresentou 

significativo crescimento.  De acordo com os dados do IBGE em 2010, existiam 

cerca de 290 mil instituições sem fins lucrativos reconhecidas oficialmente. Em 2016, 

a quantidade, legalmente constituída, correspondia a 820 mil. (LOPEZ, 2018).   

Em pesquisa cientifica desenvolvida pela FONIF (Fórum Nacional das 

Instituições Filantrópicas), para o período de maio de 2015 a junho de 2016, na qual 

buscou-se analisar a relevância e o impacto das imunidades destas instituições, 

para a sociedade, bem como procurou entender qual o papel destas organizações 

como executoras de políticas públicas e da seguridade social: saúde, educação e 

assistência social.  Os achados da referida pesquisa, indicam que para cada R$ 1,00 

(Um real) oferecido pelo Estado como imunidade a essas Instituições, há um retorno 

de R$ 6,00 (seis reais) em benefícios entregues à população.  
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Este estudo se propõe a contribuir com as instituições do Terceiro Setor, 

buscando construir "pontes" e evidências entre a informação contábil e a captação e 

geração de recursos. As informações contábeis, são consideradas essenciais para a 

realização desta pesquisa. 

Neste estudo, a eficiência é entendida como o modo que se dá a utilização 

dos recursos captados na consecução dos objetivos institucionais (TINKELMAN; 

MANKANEY, 2007).  Estabilidade, capacidade de a organização continuar operando 

em cenários de crise econômica (TRUSSEL; PARSONS, 2007).  A reputação é vista 

como reflexo da aceitabilidade e confiabilidade dos serviços e das ações sociais 

desenvolvidas pelas instituições (TRUSSEL; PARSONS, 2007).    

Para atingir o objetivo, os dados foram coletados do Sistema de Prestação de 

Contas do Ministério da Justiça, conhecido como CNEs/MJ, para o período de 2010 

a 2014. A amostra é composta pelas instituições sem fins lucrativos, detentoras do 

Título de Utilidade Pública Federal. Os fatores, foram mensurados por meio das 

informações contábeis e identificados através da análise fatorial, baseado em 

conceitos pré-existentes na literatura.  

Os resultados indicam que os fatores de eficiência, estabilidade e reputação 

afetam significativamente a captação e a geração recursos, logo as informações 

contábeis são fundamentais para o êxito do processo. Os resultados revelam que 

pela via da eficiência é possível verificar e escolher a melhor forma da instituição 

aplicar os recursos na consolidação dos objetivos Institucionais.   

A estabilidade possibilita a aplicação de técnicas e gestão que favoreça o 

desempenho adequado dos programas e ações sociais desenvolvidas. A reputação 

reforçará a imagem da Instituição no que tange a credibilidade e confiabilidade, 



12 

 

como também poderá dinamizar a criatividade no desenvolvimento de novas formas 

de gerar e captar recursos de forma sustentável. 

A presente pesquisa estar alinhada com os estudos (WEISBROD; 

DOMINGUES, 1986; CALLEN, 1994; KHANNA; POSNETT; SANDLER, 1995; 

KHANNA; SANDLER, 2000; OKTEN; WEISBROD, 2000; FRUMKIN; KIM, 2001; 

MARCUELLO; SALAS, 2001; MARUDAS; JACOBS, 2004; TRUSSEL; PARSONS, 

2007; MARUDAS; JACOBS, 2009). No Brasil, estudos anteriores também 

tangenciaram a temática do Terceiro Setor (CRUZ; CORRAR; SLOMKI, 2008; 

CRUZ, 2010; MILANI FILHO, 2011; CUNHA; MATIAS-PEREIRA, 2012; MEDEIROS; 

GALVÃO; OLIVEIRA, 2015), pois tratam da relação entre as informações contábeis 

e as doações captadas.  

Ressalta-se, porém, que nenhum dos trabalhos nacionais ou também os 

internacionais citados no parágrafo anterior, tratou da análise da relação dos fatores 

de eficiência, estabilidade e reputação com a captação e a geração de recursos.  A 

maioria, desenvolveu seus estudos procurando analisar a relação das informações 

contábeis com as doações. Portanto, nosso diferencial é a análise da relação dos 

fatores extraídos dos relatórios contábeis com a geração e captação de recursos.   

Este artigo busca, contribuir com evidências empíricas que podem fornecer 

informações, dados e análises que fomentem o desenvolvimento e o fortalecimento 

do Terceiro Setor na captação e geração de recursos, além de identificar quais 

fatores podem ser determinantes neste processo. 

A pesquisa encontra-se estruturada em cinco seções, além da introdução, na 

seção 2, apresenta-se a Revisão de Literatura que fundamenta a questão de 

pesquisa, hipóteses e modelo. Na seção 3, aborda-se o método de pesquisa, os 

procedimentos de coleta e análise dos dados. Na seção 4 se discute os resultados e 
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análises e a última seção traz as conclusões, as limitações da pesquisa, bem como 

oportunidade de futuras pesquisas. 



 

 

Capítulo 2 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

A captação e a geração de recursos no Terceiro Setor, sãos os meios pelos 

quais, as Instituições têm para prover a sua continuidade e a sustentabilidade das 

suas ações. A busca pela sustentabilidade, especialmente a econômica tem 

despertado as Instituições a intensificarem o desenvolvimento de uma gestão mais 

eficaz, voltadas a auferir resultados que fortaleçam a missão, os valores e os 

objetivos institucionais. Kisil (2002) ao conceituar sustentabilidade afirma que ela “ é 

a capacidade de a Instituição consolidar e incrementar sua interação com a 

sociedade”. Interação que passa pelos contextos ambiental, político e social.   

Além do conceito de sustentabilidade Kisil (2002), apresenta considerações 

sobre o valor agregado produzido pelas instituições sem fins lucrativos, destacando 

que essas organizações desenvolvem dois valores, onde o primeiro se refere ao 

valor econômico, que abrange o campo da gestão e da eficiência dos recursos 

(humano e financeiro). O segundo, refere-se ao valor social, que abrange o campo 

da gestão e da eficácia organizacional que envolve a missão, os resultados, as 

parcerias e alianças.  

Para Fowler, Goold e James (1995), a gestão eficaz e eficiente dos recursos 

dessas instituições, requer conhecimento das diversas vertentes: financeira, material 

e humana pelos responsáveis pela gestão.  

No atual contexto brasileiro, o qual passa por uma recessão que atinge todos 

os setores da economia, a sustentabilidade e a gestão das instituições do Terceiro 

Setor, atravessa momentos de dificuldades e de significativas restrições de recursos, 
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logo o desenvolvimento de meios e indicativos que favoreça a otimização dos 

recursos, constitui-se fator determinante para a continuidade e sobrevivência. 

Consequentemente o princípio da "continuidade" passa pela capacidade das 

Instituições se tornarem cada vez mais transparentes (SANTOS; SILVA, 2008).  

Gandía (2009), afirmava que a divulgação de informações é a chave para a 

construção de um ambiente mais eficiente e sustentável, pois a divulgação de 

informações relevantes cria confiança e melhora as decisões sobre financiamentos e 

investimentos.  

A transparência conduz a busca de ações que possibilitam a prestação de 

contas de todos os recursos administrados, a qual se construída com a finalidade de 

demonstrar a aplicação efetiva dos recursos nas finalidades Institucionais 

(LECLERC et al., 1996), transforma-se em fator determinante para geração e 

captação de recursos. Nesta mesma direção é imperativo que as instituições 

forneçam informações sobre as atividades desenvolvidas e demonstrarem como 

atingiu seus objetivos (CONNOLLY; HYNDMAN; MCCONVILLE, 2013). 

Ryan e Irvine (2012), destacam sua preocupação com a responsabilidade e a 

transparência do Setor em relação a alocação de despesas entre sua missão e as 

outras despesas, como também na administração, na captação e aplicação dos 

recursos (HAGER; FLACK, 2004; GETTLER, 2007). Para Glaeser (2003), a 

credibilidade de uma instituição perante seus mantenedores e potenciais doadores 

torna-se, portanto, "um valioso bem".  
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2.1 TERCEIRO SETOR 

No Brasil, para identificar e caracterizar as entidades do Terceiro Setor, são 

utilizados conceitos extraídos de estudos nacionais desenvolvidos pela FASFIL 

(Fundações Privadas e Associações sem fins Lucrativos). 

As terminologias mais conhecidas são: Entidades sem fins Lucrativos, 

Organizações Não Governamentais (ONGs), Organizações da Sociedade Civil (OS), 

Entidades Beneficentes e Organizações Filantrópicas (OLAK; NASCIMENTO, 2006). 

Outras designações equivalentes são conhecidas internacionalmente tais como: 

Setor Voluntário (Reino Unido), Setor não Lucrativo (Estados Unidos), Economia 

Social (Europa Continental) e Organizações Não Governamentais (Países da 

América do Sul). (SANTOS, 1999; FERREIRA, 2009). 

Diante da significativa diversidade em relação à identificação e à classificação 

das Organizações, adotamos como referência as definições conceituais 

estabelecidas na literatura especialmente, FASFIL/IBGE (2012) e Copni/ONU 

(United Nations, 2018), citados por Lopez, 2018, que considera instituições do 

Terceiro Setor as que se enquadram simultaneamente nos cinco critérios: 

a) são privadas e não estão vinculadas jurídica ou legalmente ao Estado; 

b) não possuem finalidades lucrativas, ou seja, não distribuem o excedente 
entre proprietários ou diretores, e, se houver geração de superávit, este é 
aplicado em atividades fim da Organização; 

c) são legalmente constituídas, ou seja, possuem personalidade jurídica; 

d) são autoadministradas e gerenciam suas próprias atividades de modo 
autônomo; 

e) são constituídas de forma voluntárias por indivíduos, e as atividades que 
desempenham são de livre escolha por seus responsáveis (LOPEZ, 2018). 

 

No cenário nacional o Terceiro Setor é composto por Pessoas Jurídicas de 

Direito Privado, constituídas de acordo com o artigo 44 do Código Civil Brasileiro.  
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As formas associativas mais comuns são: Associações, Fundações, Organizações 

Religiosas, Conselhos de classe, Partidos Políticos e outros (BRASIL, 2002). 

No Brasil, estas instituições estão distribuídas da seguinte forma: 40% estão 

no Sudeste, 25% no Nordeste, 19% no Sul, 8% no Centro Oeste e no Norte 8%. Em 

relação ao quantitativo e finalidade demonstraremos a seguir, conforme Quadro 1.  

Finalidade das Organizações  Total 
Em relação ao              

total 
Em relação ao 

grupo 

Saúde 6.841 0,8 100 
Hospitais 2.646 0,3 38,7 

Outros serviços de saúde 4.195 0,5 61,3 

Cultura e recreação 79.917 9,7 100 

Esportes e recreação 55.246 6,7 69,1 

Cultura e arte 24.671 3 30,9 

Educação e pesquisa 39.669 4,8 100 

Educação infantil 8.381 1 21,1 

Estudos e pesquisas 1.268 0,2 3,2 

Educação profissional 972 0,1 2,5 

Ensino médio 1.941 0,2 4,9 

Ensino fundamental 9.509 1,2 24 

Educação superior 3.242 0,4 8,2 

Outras formas de educação/ensino 6.208 0,8 15,6 

Atividades de apoio à educação 8.148 1 20,5 

Assistência social 27.383 3,3 100 

Assistência social 27.383 3,3 100 

Religião 208.325 25,4 100 

Religião 208.325 25,4 100 

Associações patronais e profissionais 22.261 2,7 100 

Associações profissionais 14.276 1,7 64,1 

Associações empresariais e patronais 7.985 1 35,9 

Desenvolvimento e defesa de direitos 
e interesses 

339.104 41,3 100 

Outras organizações da sociedade civil 19.136 2,3 100 

Total 820.186 100 100 

Quadro 1: Número de Instituições, segundo a finalidade de atuação  
Fonte: Elaborado pelo IPEA (LOPEZ, 2018) 
 

As instituições do Terceiro Setor, após serem constituídas formalmente de 

acordo com o Código Civil Brasileiro (BRASIL, 2002), podem requer títulos, 

qualificações e certificados no âmbito federal, estadual e municipal. Os títulos e 

certificados mais conhecidos são: Título de Utilidade Pública Federal (UPF), 
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atualmente substituído pela Lei 13.019/2014; Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social (CEBAS) regulado pela Lei 12.101/2009; Qualificação como 

Organização Social (OS); e Qualificação como Organização da Sociedade Civil de 

Interesse Público (OSCIP). A obtenção dos títulos e certificados possibilitam o gozo 

de isenção e imunidade de impostos e contribuições. 

2.2 CAPTAÇÃO DE RECURSOS NAS INSTITUIÇÕES SEM FINS 
LUCRATIVOS 

A captação de recursos é aqui entendida como todo esforço que as 

instituições, realizam para financiar seus projetos e atividades. As fontes de receitas 

destas instituições são recursos originados de doações realizadas por pessoas 

físicas, jurídicas, nacionais ou internacionais, convênios com ente público, 

subvenções governamentais, prestação de serviços e outras receitas.  

Dentre todas as principais fontes de receitas destaca-se a doação, que desde 

o início de toda ação filantrópica, constitui a principal receita, a qual segundo 

Weisbrod e Domingues (1986), ... " é de suma importância”. O conceito de doações 

privadas é entendido como investimento no Terceiro Setor, conforme estudos 

desenvolvidos por (OKTEN, WEISBORD, 2000; FRUMKIN; KIM, 2001; MARUDAS; 

JACOBS, 2004; JACOBS; MARUDAS, 2009).  

Em 2010, de acordo com o banco de dados utilizado nesta pesquisa, as 

Instituições que enviaram suas prestações de contas ao CNEs/MJ, totalizam 4.648, 

destas 7% apresentam como principal fonte de recurso a prestação de serviços; 3% 

apresentam dependência exclusiva das parcerias e subvenções governamentais e 

3% sobrevivem unicamente de doações, enquanto que  87% apresentam 

diversidade nas fontes de recursos e a maioria possuem três ou mais fontes de 
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receita, ou seja a  sustentabilidade se realiza por meio do desenvolvimento de mais 

de uma fonte de recursos.   

A diversidade de fonte de receita, de acordo com Trussel e Parsons (2007), 

revela menor risco em relação aos abalos financeiros decorrentes das crises 

econômicas.  

As receitas consideradas próprias, são aquelas auferidas a partir do esforço 

da organização, seja por meio da prestação de serviços, comercialização de 

produtos específicos, seja por meio de outras fontes. As receitas de doações, 

conhecida também como investimento privado referem-se a todos os tipos de 

doações auferidas pelas organizações, naquele exercício fiscal. 

A geração de receita pelas Instituições do Terceiro Setor requer delas 

capacidade profissional, gestão e administração eficiente, pois exige mais do que 

apenas convencimento da causa ou a benevolência dos doadores/investidores. A 

geração de receita passa pela capacidade operacional, pela qualidade dos serviços 

prestados e pela adesão dos potenciais beneficiados.  

Na visão de Catelli (2011), para a organização ser considerada eficiente, ela 

precisa ter a capacidade de produzir o que está programado, utilizando a menor 

quantidade de recursos. Já para Parsons (2003), a eficiência é definida como a 

forma como as organizações direcionam os recursos disponíveis para atingir a 

missão que se propuseram.  

A capacidade de gerar receitas, tornou-se um grande avanço para as 

instituições que se destacam em organização, gestão e resultados, pois para 

alcançar tais objetivos elas precisam demonstrar significativo desenvolvimento 

profissional e organizacional.  
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A Rede GIFE – Grupo de Institutos, Fundações e Empresa (2009), ao fazer 

referência sobre o crescimento do investimento privado nas ações sociais destacam 

que tal crescimento, está vinculado a crescente preocupação das partes 

interessadas em relação aos controles, transparência, gestão e prestação de contas 

destas organizações para a sociedade e órgãos fiscalizadores. A ampliação e 

diversificação das fontes de captação de recursos apresenta-se como oportunidade 

para as instituições proverem a sustentabilidade organizacional.  

2.3 GOVERNANÇA CORPORATIVA E O TERCEIRO SETOR 

No universo corporativo, especialmente no que tange a "Governança", 

identifica-se diversas ferramentas ou instrumentos que promovem maior eficácia no 

processo de gerenciamento, planejamento e avaliação, os quais podem reduzir de 

modo significativo os "conflitos de interesses" e controlar as ações dos gestores e 

alinhar seus interesses aos objetivos da Instituição.   

Hilb (2009), afirma que a governança nas Instituições sem fins lucrativos é 

uma prática recente e é utilizada para se reportar as funções de direção e de 

controle. Mesmo tendo finalidade diferente das Empresas lucrativa, que são 

controladas por proprietários ou acionistas, as instituições sem fins lucrativos, 

possuem finalidades especificas, também enfrentam conflitos de interesses entre 

gestores de diferentes níveis ou entre financiadores e gestores (HILB, 2009).  

Dessa forma, Rassart e Miller (2013), defendem que as instituições sem fins 

lucrativos devem não somente ser bem governadas, mas precisam ser vistas como 

tal, especialmente nas questões que envolve a gestão e a captação de recursos.  
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Bradshaw e Hayday (2007), na revisão da literatura normativa e acadêmica 

sobre a governança nas instituições sem fins lucrativos, identificaram que não existe 

um consenso sobre a forma ideal de governança, o que não impediu a identificação 

de possíveis modelos que podem ser implementados, os quais se referem as 

dimensões conservadora/inovadora e unitária/ plural.   

Baseado na pesquisa desenvolvida com 112 Organizações sem fins lucrativos 

na Flórida (EUA) os pesquisadores Hodge e Piccolo (2011), observaram que as 

instituições que apresentaram maior desempenho de forma sustentável possuíam 

um conselho (curador ou deliberativo) com efetiva participação no planejamento 

estratégico e no acompanhamento na aplicação dos recursos. 

Para Pinto (2003), as Instituições do Terceiro Setor poderiam ser provedoras 

de modelos de governança que viabilizem a flexibilização organizacional e busquem 

adotar uma linha administrativa com ênfase no contexto de gestão participativa.  

No Brasil, a governança corporativa, segue às práticas indicadas pelo Instituto 

Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC,2009), as quais são fundamentadas em 

quatro princípios: transparência, equidade, prestação de contas (accountability) e 

responsabilidade corporativa (sustentabilidade). Os conceitos destes princípios são 

brevemente apresentados a seguir, segundo abordagem de Rossetti (2011). 

a)  A transparência, resultaria da confiança nas relações internas, quanto das 

relações externas com terceiros ou qualquer outro.  A transparência deve 

contemplar todos os fatores que norteiam a ação gerencial e não só contemplar o 

desempenho econômico-financeiro (IBGC, 2009).  
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b) A Equidade, identifica-se pelo tratamento justo de todas as partes 

interessadas (Stakeholders). Nesta direção, as atitudes ou políticas discriminatórias, 

são consideradas como inaceitáveis diante deste conceito (IBGC, 2009). 

c) A Prestação de Contas (Accountability), refere-se aos agentes de 

governança, os quais devem prestar contas de sua atuação, responsabilizando-se 

pelos seus atos como também suas omissões (IBGC, 2009). 

d) Responsabilidade Corporativa (sustentabilidade), indica que os agentes de 

governança devem zelar pela sustentabilidade das organizações, buscando a 

continuidade de suas atividades, incorporando fundamentos de ordem social e 

ambiental na definição dos seus programas, projetos e operações (IBGC, 2009).  

Especificamente a nível internacional, as práticas de governança para as 

instituições do Terceiro Setor, podem ser encontradas no documento "Good 

Governance" - A Code for the Voluntary e Community Sector. Este documento, 

construindo por um grupo que integra representantes de várias organizações 

sediadas na Inglaterra, apresenta seis princípios que devem ser observados por 

todos que exercem funções de liderança: Compreensão clara do respectivo papel 

Institucional; Compromisso com os propósitos da Organização; Desenvolvimento de 

pessoas e de equipe; Controle efetivo da Organização; Postura de integridade, ética 

e transparência nas informações para os públicos internos e externos.  

2.4  AS INFORMAÇÕES CONTÁBEIS E O TERCEIRO SETOR 

A informação contábil no âmbito do Terceiro Setor, constitui-se fundamento 

para a transparência e para a confiabilidade, uma vez que as Instituições que 

pertencem a este setor desenvolvem atividades ligadas as questões de interesse 
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público e social. Com o desenvolvimento da técnica contábil, a contabilidade tem se 

revelado protagonista de ações que tem fomentado o crescimento e a 

sustentabilidade das Instituições sem fins lucrativos.  Nas últimas décadas, os 

Órgãos reguladores têm apresentado relevante interesse e tem intensificado o 

desenvolvimento de Normas e Técnicas aplicadas às Instituições do Terceiro Setor.  

Em pronunciamento, realizado em maio de 2016, o IBRACON - Instituto dos 

Auditores Independentes do Brasil, ressaltou que a contabilidade, como ciência 

social, possui os meios necessários para demonstrar as atividades realizadas pelas 

instituições sem fins lucrativos e registrar os fatos e a destinação dos recursos 

arrecadados, dando-lhe credibilidade e confiabilidade.  

No Brasil, o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), regulamenta os 

procedimentos contábeis aplicáveis as instituições do Terceiro Setor, por meio das 

Normas Brasileiras de Contabilidade.  As Normas que abordam as questões 

especificas das organização do Terceiro setor são:   NBC T 10.  e a  NBC T  10.4 

que foi aprovada  Resolução CFC nº 837,  de 22 de fevereiro de 1999  e  a NBC T 

10.18,  pela Resolução nº 838, de 23 de fevereiro de 1999.  

Em 2000, foi editada outra Norma destinada as Organizações sem finalidade 

de lucro é a NBC T 10.19, regulamentada pela Resolução CFC nº 877, de 18 de abril 

de 2000, entretanto, estas três resoluções foram revogadas pela Resolução CFC nº 

1.409/2012, que aprovou também a ITG 2002, a qual atualmente é a que está em 

vigor. A ITG 2002, estabelece critérios e procedimentos específicos para avaliação e 

reconhecimento das transações, como também para as variações patrimoniais e de 

estruturação do Terceiro Setor.  

A relevância da informação contábil é definida pelo FASB (CFC, 2011), como 

a informação que " é capaz de fazer a diferença numa decisão por auxiliar os 
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usuários na previsão dos resultados de eventos passados, presentes e futuro ou na 

confirmação ou correção de expectativas anteriores".   

Para o CPC (2011) - Comitê de Pronunciamentos Contábeis, a relevância da 

informação contábil segue a mesma definição do FASB, a qual considera que a sua 

relevância está no poder de influenciar na tomada de decisão.  

Em abordagem desenvolvida por Cruz (2010), a informação contábil pode 

afetar ou influenciar o processo de decisão econômica dos seus usuários, externos 

ou internos.  

Estudos desenvolvidos por Weisbrod e Dominguez (1986), Callen (1994), 

Khanna, Posnett e Sandler (1995), Frumkin e Kim (2001), Trussel e Parsons (2007), 

Jacobs e Marudas (2009), Cruz (2010) e Medeiros, Galvão e Oliveira (2015), dentre 

outros, buscaram analisar a hipótese de identificar fatores que poderiam ser 

encontrados nos relatórios financeiros, que poderia impactar as doações auferidas 

pelas Instituições do Terceiro Setor.  

Os achados dos estudos acima mencionados, indicam que quatro fatores são 

capazes de impactar as doações: eficiência, estabilidade, disponibilidade da 

informação e reputação, ressaltando a importância dos relatórios contábeis para as 

Organizações do Terceiro Setor, pois além de afetar e influenciar elas são 

determinantes.   

 Assim, é imperativo e urgente o desenvolvimento e a disponibilização de 

canais que possam tornar acessíveis e públicas as informações contábeis das 

Instituições do Terceiro Setor, pois no Brasil, praticamente não existem Órgãos que 

disponibilizam estes dados para consulta ou desenvolvimento de pesquisas.  
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Outro destaque e atenção recai, sobre o profissional da contabilidade, o qual 

torna-se protagonista da construção da relação entre a Instituição e a sociedade de 

forma geral, apresentado a contribuição destas Instituições de forma qualitativa e 

quantitativa.  

2.5 ACCOUNTABILITY E AS INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS 

A prática da accountability nas Instituições sem fins Lucrativos, para este 

estudo, torna-se necessária, pois além de desenvolver ferramentas que possibilitam 

o desenvolvimento de controle e transparência, envolve também a prestação de 

contas, o que ajudará o fortalecimento e consolidação dos fatores de eficiência, 

estabilidade e reputação no processo de geração e captação de recursos. Muitos 

autores usam diferentes significados para conceituar e definir a accountability.  

AUTORES DEFINIÇÕES DE ACCOUNTABILITY 

 
Kearns (1994;1996,). 

O autor distingue as definições de accountability restritas (narrow), centradas 
na capacidade de uma organização dar resposta a uma autoridade superior, 
cumprindo normas explicitas, de definições amplas (broad) que contemplam a 
abertura por parte das organizações ao escrutínio público, respeitando 
normas implícitas e subjetivas. 

 
Edwards e Hulme 

(1995, p.9) 

Accountability consiste nos “meios pelos quais indivíduos e organizações 
reportam a uma, ou mais, autoridade(s) reconhecida(s) e são 
responsabilizados pelas suas ações”.   

 
Fox e Brown (1998) 

Accountability reporta-se ao processo de responsabilizar os atores pelas 
ações.  

Cornwall, Lucas e 
Pasteur (2000) 

Accountability tanto é “ser responsabilizado pelos outros”, como “assumir a 
responsabilidade sobre si mesmo”. 

 
Ebrahim (2003a, p. 

815) 

Accountability ”pode ser definida não só como os meios através dos quais 
indivíduos e organização são responsabilizados pelas ações, mas também 
(...) assumem a responsabilidade interna para moldar os valores e a missão 
organizacional, para se abrirem ao escrutínio público e para avaliarem o seu 
desempenho em relação aos objetivos”.  

Murtuza (2012, 
inspirado nas 
concepções 

desenvolvidas por 
Scheldler(1999) e 
Goetz e  Jenkins 

(2002). 

 
Accountability, consiste no direito de ser evoluído em todas as fases e níveis 
do ciclo de gestão de desempenho de uma organização. Qualquer parte 
interessada pode ter direito de participar no processo de gestão de 
desempenho de uma organização por diversas razões.  

Quadro 2: Definições de Accountability 
Fonte: Ruela; Albuquerque,(2016). 
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A transparência que deve perpassar toda relação entre as Instituições e a 

sociedade, governo, beneficiários e doadores, está ligada a capacidade de a 

Organização praticar a acountability, que refletirá diretamente no nível de confiança 

dos seus intervenientes (STEWART, 1984; LAWRY, 1995; TINKELMAN; 

DONABEDIAN, 2009; ALEXANDER, 2010), como também na credibilidade da 

Instituição junto a sociedade (MCGANN; JOHNSTONE, 2006).  

Segundo Koslinski (2007), a prestação de contas ou accountability, pode ser 

classificada como funcional e estratégica. A funcional, refere-se aos relatórios 

financeiros, uso de recursos, eficiência e lisura. A estratégica, está relacionada com 

seu impacto e sua performance, a médio prazo na comunidade em que está 

inserida, ou seja, pode ser também identificada como a accountability do 

desempenho. 

Ebrahim (2009), ao discutir a natureza normativa dos debates sobre os 

processos de accountability, identificou três grandes categorias importantes para as 

Instituições do Terceiro Setor: (i) a governança organizacional, centrada no papel 

dos conselhos de administração; (ii) a da performance, focada na demonstração de 

resultado o qual está fortemente relacionada a terceira categoria; e (iii) a missão 

organizacional. Centrada nos objetivos Organizacionais. Cada categoria 

corresponde a um “regime” de accountability.  

2.6 FATORES: EFICIÊNCIA,  ESTABILIDADE,  REPUTAÇÃO  E 
DISPONIBILIDADE E QUALIDADE  DA INFORMAÇÃO 

A temática deste estudo, volta-se para identificação dos fatores que podem 

contribuir para otimização e ampliação da capacidade de a instituição gerar e captar 

recursos. Os Fatores contemplados na atual pesquisa, segundo abordagem de 
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Trussel e Parsons (2007), são os de: eficiência, estabilidade, disponibilidade da 

Informação e reputação.  

A seguir, são apresentados os conceitos e definições dos fatores, como 

também das variáveis que compõem os fatores conforme os conceitos utilizados por 

Trussel e Parsons (2007).  

2.6.1 Fator de eficiência 

Trussel e Parsons (2007), definem a eficiência como o programa para o qual 

as instituições direcionam sua disponibilidade financeira para a missão da 

Organização. Parsons (2003), sugere que a eficiência nas organizações do Terceiro 

Setor pode ser definida como o grau de direcionamento dado aos recursos 

disponíveis para o cumprimento de sua missão.  

Na mesma direção, Tinkelman e Mankaney (2007), afirmam que essa 

eficiência pode ser chamada de eficiência administrativa, onde é entendida como se 

dá a utilização dos recursos captados na consecução dos objetivos Institucionais.  

Para fazer medição do fator de eficiência, os pesquisadores utilizam três 

proxies: preço (PRICE), taxa com programas (PROG) e taxa administrativa (ADMIN), 

todas amplamente exploradas também nos estudos de (WEISBROD; 

DOMINGUEZ,1986; FRUMKIN; KIM, 2001; MARCUELLO; SALAS, 2001; 

MARUDAS; JACOBS, 2004; TRUSSEL; PARSONS, 2007; JACOBS; MARUDAS, 

2009).  

Com base no conceito de Trussel e Parsons (2007), o preço (PRICE) é a 

variável que pode influenciar o doador ao fazer opção por uma entidade sem fins 
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lucrativos, pois ela representa a parcela média de cada contribuição que atinge os 

benefícios da organização.  

O preço (PRICE), pode ser encontrado pela razão das despesas totais da 

Entidade e as despesas com programas, que representam os valores aplicados em 

atividades realizadas pela entidade para atingir os seus objetivos e a sua missão.  

Conforme estudos anteriores (WEISBROD; DOMINGUEZ, 1986; FRUMKIN; 

KIM, 2001; MARCUELLO; SALAS, 2001; MARUDAS; JACOBS, 2004; TRUSSEL; 

PARSONS, 2007; JACOBS; MARUDAS, 2009), espera-se que a relação entre o 

preço (PRICE) e as doações seja negativa, pois quanto maior a diferença entre as 

despesas totais com as despesas de programa, menor serão as doações recebidas.  

A taxa de programa (PROG) é vista por Trussel e Parsons (2007), como o 

inverso da PRICE, pois representa o percentual de despesas com programas em 

relação ao total das despesas da instituição. Os autores, Baber, Roberts e 

Vivanathan (2001) e Roberts (2003), utilizam a métrica como alternativa ao uso da 

variável PRICE. 

PROG é uma medida normalmente utilizada na avaliação das entidades de 

caridade, como também é aplicada para avaliar a eficiência de gerentes das 

Instituições sem fins lucrativos que experimentam mudanças nos volumes de 

recursos recebidos (BABER; ROBERTS; VIVANATHAN, 2001; ROBERTS, 2003). 

De acordo com a literatura, espera-se que a relação entre o PROG e as doações 

seja negativa, assim como na variável PRICE.   

A outra variável que contribui para mensurar a eficiência da instituição é a 

taxa administrativa (ADMIN) corresponde ao percentual do total das despesas 

administrativas em relação ao total das despesas da instituição. Frumkin e Kim 
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(2001) não encontraram relação significativa na relação entre a taxa administrativa e 

as doações captadas pelas instituições.  

Trussel e Parsons (2007), ao testarem essa variável, encontraram relação 

positiva entre a taxa de administração e as doações e, de acordo com os resultados 

encontrados, espera-se que a relação entre a taxa administrativa e as doações seja 

negativa.  

2.6.2 Fator de estabilidade 

A estabilidade financeira é definida como a capacidade de a instituição sem 

fins lucrativos continuar sua operação quando enfrenta problemas de restrição de 

recursos. Pois, além de saber que se instituição opera de modo eficiente, os 

doadores esperam saber se a organização tem condições de continuar operando no 

futuro (TRUSSEL; PARSONS, 2007).  

Segundo Tuckman e Chang (1991), existem três variáveis que podem ser 

aplicadas para analisar a vulnerabilidade financeira de uma organização sem fins 

lucrativos: Adequação do patrimônio social líquido (EQUITY); Concentração de 

receita (CONCEM); e Margem operacional (MARGIN).  

A primeira variável apresentada para medir a estabilidade é a variável 

(EQUITY) que significa, adequação do patrimônio líquido, o qual é calculado pela 

razão entre o ativo líquido e as receitas totais. Esta relação fornece uma medida do 

número de períodos que a receita de uma organização sem fins lucrativos 

atualmente está disponível.  

No caso de uma queda temporária, ou dificuldade financeira, a instituição com 

maior acesso a fundos enfrentará menor risco de colapso. Assim para Trussel e 
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Receita_por_Fonte

Receita_Total 

Parsons (2007), a entidade que possuir um valor alto de ativos líquido em relação à 

receita total pode ter maior capacidade em liquidar suas dívidas e obter créditos.  

Em seguida a outra variável apresentada para a medição da concentração de 

receita é a (CONCEN), cujo conceito é a evidenciação do grau de concentração de 

receitas em relação às suas fontes. Na ótica de Trussel e Parsons (2007), as 

instituições que apresentarem índices pequenos de concentração de receitas, 

mostram-se mais vulneráveis a crises e dificuldades financeiras do que aquelas que 

apresentarem índices maiores.   

Para o cálculo mais próximo da extensão e dispersão da receita, Tuckman e 

Chang (1991), afirmam que se existe apenas uma fonte de receita este índice é igual 

a 1. Trussel e Parsons (2007), recomendam que para identificar esse índice, é 

necessário realizar a soma das receitas por fonte, e o resultado deve ser dividido por 

pelo total das receitas da instituição. Em seguida, o resultado deverá ser elevado ao 

quadrado e, assim, chega-se a um índice da CONCEN, conforme fórmula proposta 

demonstrada a seguir.  

    CONCEN=Σ  ² 

 

O resultado refletirá duas possibilidades: se o numerador da equação for igual 

ao denominador, significa que a instituição possui apenas uma fonte de receita. A 

segunda possibilidade é: quanto mais fontes existirem, melhor o resultado a ser 

encontrado, representando a solidez financeira da Instituição ou a sua 

vulnerabilidade como indica Greenlee e Trussel (2000), ao afirmar que a 

concentração de receita é um indicador significativo que reflete a vulnerabilidade 

financeira da instituição.  
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A próxima medida é a margem operacional (MARGIN), que é calculada pela 

diferença das receitas e despesas, dividida pelas receitas ((receitas - despesas) 

/receita). É uma medida que quanto maior melhor, pois mostra que a Instituição 

dificilmente será abalada economicamente e passaram com tranqüilidade por 

eventuais crises ou restrições financeiras inesperadas (TRUSSEL; PARSONS, 

2007). 

De acordo com as evidências encontradas em estudos anteriores, espera-se 

que as entidades que apresentarem margem operacional mais alta, captarão mais 

doações, do que aquelas que tiveram nível mais baixo de margem operacional.   

2.6.3 Fator Disponibilidade e Qualidade da Informação 

A disponibilidade e a qualidade da informação, referem-se às variáveis que 

refletem a capacidade da Instituição manter informados os seus potenciais 

doadores, sobre a missão, seus objetivos e suas metas, como também dão 

visibilidade as informações referentes aos seus beneficiários.  

Trussel e Parsons (2007), afirmam que é difícil mensurar diretamente a 

quantidade de informações recebidas pelos doadores, mas duas proxies são 

tipicamente utilizadas: despesas com captação de recursos (FUND), e o índice de 

eficiência da captação de recursos (FUNDCONT). 

As despesas com captação de recursos (FUND), indica o quanto a instituição 

gastou com a captação de recursos e atividades afins, e demonstra o nível de 

disponibilidade de informações. No Brasil, mensurar esta variável, torna-se um 

desafio, pois as instituições sem fins lucrativos acabam por direcionar os recursos 
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captados nos próprios objetivos e na missão e não em divulgação de suas 

atividades (FERREIRA, 2009). 

O outro indicador é a proxies FUNDCONT, que é o resultado da divisão das 

despesas com captação de recursos e as contribuições totais, ou seja, soma total de 

todos os esforços da Instituição em gerar e captar recursos (TRUSSEL; PARSONS, 

2007). Reflete a relação entre o quanto foi gasto para realizar a captação de 

recursos, com o resultado que foi auferido com o desenvolvimento do programa ou 

com a campanha realizada.  

FUNDCONT = Despesas_com_captação 

Contribuições_totais 

As variáveis FUND e FUNDCONT, foram aqui apresentadas devido à sua 

importância nos estudos de Trussel e Parsons (2007) e demais pesquisas que estão 

sendo utilizadas como referência, contudo, não serão utilizadas no presente 

trabalho, devido à impossibilidade de encontrar as informações necessárias para 

realizar os cálculos e mensurar as proxies.  

2.6.4 Fator de Reputação 

A reputação compõe o quarto fator do arcabouço conceitual proposto. É o 

fator que reflete a aceitabilidade e a confiabilidade nas atividades desenvolvidas ou 

nos serviços prestados pelas organizações do Terceiro Setor. Por meio deste fator, 

é possível identificar, segundo Trussel e Parsons (2007), se os doadores estão mais 

dispostos a fazer contribuições para as organizações que fornecem o melhor 

serviço. 
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A reputação está intimamente ligada à imagem a qual se relaciona 

diretamente com a aceitação, credibilidade, confiança. Para Barney (1991), a 

reputação figura como um recurso de valor ou vantagem que uma Instituição pode 

ter.  

Para capturar essa relação Trussel e Parsons (2007) utilizam cinco medidas 

que podem evidenciar a reputação da Entidade: (AGE) Tempo de existência da 

Entidade; (SIZE) tamanho mensurado pelo total do ativo. É à medida que reflete a 

capacidade de a organização ser bem-sucedida na sua missão e atrair receitas, 

envolvendo as diversas formas de contribuição, doação e geração de recursos. O 

(GRANTS), é a medida que informa a existência de Subvenções Governamentais. 

A relação com entes governamentais, obriga a instituição a aumentar o zelo 

com a prestação de contas referente à aplicação dos recursos recebidos, como 

também a divulgação das informações, por meio de relatórios, demonstrativos 

contábeis e outros. No entendimento de Trussel e Parsons (2007), a existência de 

subvenções governamentais em programas, permite aos doadores maior confiança 

na organização, devido à supervisão governamental.  

Outra medida que compõe o fator e que caracteriza a reputação é a 

(PROGREV), esta se refere ao percentual encontrado entre à receita de programas 

em relação à receita total. Reflete a capacidade da instituição em captar e gerar 

recursos por meio de programas ou atividades especifica.  

Por fim, a variável (OTHREV) é o último indicador que forma o conjunto que 

reflete a reputação. Essa medida apresenta o percentual de outras receitas que são 

diferentes daquelas são conhecidas como receitas operacionais ou receitas próprias 

em relação às receitas totais. Conforme Trussel e Parsons (2007), a relação positiva 

entre fontes alternativas de outras receitas, reforça a reputação da Entidade.  



34 

 

Todas essas medidas foram testadas nos estudos de Weisbrod e Dominguez 

(1986), Khanna, Posnett e Sandler (1995), Khanna e Sandler (2000), Okten e 

Weisbrod (2000), Marcuello e Salas (2001), Trussel e Parsons (2007). A síntese das 

variáveis é apresentada no Quadro a seguir:  

Eficiência 

PROG Despesas com Programas/Despesa total  

ADMIN Despesas Administrativas/ Despesa Total 

Estabilidade 

CONCEN 
Σ[(Receita_por_fonte)]² 

      Receita_total 

EQUITY Ativo Líquido/Receita total 

Disponibilidade da 
Informação 

 
  

FUND Despesas com captação  

FUNDCONT Despesas com captação/Contribuições totais  

Reputação 

AGE nº de anos   existência a partir da isenção tributária  

SIZE  Ativo Total 

GRANTS Auxílio Governamental + Contribuições Indiretas 

PROGREV Receita de Programas 

OTHREV 
Receita Total – Contribuições Diretas – Contribuições 
Indiretas – Auxílio Governamental – Receita de Programas) 

Quadro 3: Fatores utilizados no estudo de Trussel e Parsons 
Fonte:Trussel e Parsons (2007, p.267). 

2.7 ESTUDOS ANTERIORES REALIZADOS SOBRE OS FATORES 
(EFICIÊNCIA, ESTABILIDADE, DISPONIBILIDADE DA INFORMAÇÃO 
E REPUTAÇÃO) E AS VARIÁVEIS. 

Estudos que envolvem organizações sem fins lucrativos, doações e dados 

contábeis, são desenvolvidos desde 1986 por Weisbrod e Dominguez, nesta 

pesquisa, os autores utilizaram a técnica de regressão linear com dados por meio de 

corte transversal e o método dos mínimos quadrados, com o objetivo de analisar se 

as doações recebidas são influenciadas pelas variáveis: preço, idade e gastos com 

captação de recursos. Foram analisadas 300.000 Organizações Americana, os 

dados foram extraídos do Formulário 990, para o período de 1974 e 1976.  

Os resultados obtidos, indicam relação negativa do preço com as doações, 

em que quanto menor for o preço, maiores doações são recebidas. Quanto aos 
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gastos com captação de recursos, os autores identificaram a existência de relação 

positiva com as doações. A idade também apresentou relação positiva com as 

doações, em que quanto mais antiga for a instituição, maiores números de doações. 

Em 1994, Callen procurava explicar a variação transversal das doações em 

dinheiro para as organizações de caridade. Para desenvolver seu trabalho, ele 

utilizou o modelo de Posnett e Sandler (1989), que investigou por meio dos mínimos 

quadrados, ordinários, os efeitos das variáveis: preço, despesas com captação de 

recursos, receitas governamentais e receitas autônomas. Os dados foram coletados 

de 72 instituições sem fins lucrativos do setor da saúde no Canadá. De acordo com 

os resultados a variável preço se relaciona negativamente com as doações, 

enquanto as demais variáveis se relacionam de forma positiva com as doações.  

Para investigar a relação entre as informações contábeis e as doações, 

Khanna, Posnett e Sandler (1995) escolheram as 159 maiores instituições sem fins 

lucrativos do Reino Unido, para analisar as informações coletadas da Charities Aid 

Foundation, para o período de 1983 e 1990. Os autores testaram o modelo linear 

tanto para a amostra total, como para a amostra setorizada por área: educação, 

saúde e etc. foi utilizada a regressão com dados em painel, com base nos efeitos 

fixos.   

As variáveis trabalhadas pelos autores foram: preço, gastos com captação de 

recursos, receitas autônomas, receitas governamentais, legado e a idade. Os 

resultados indicaram que as receitas autônomas não são estatisticamente 

significativas. Demonstraram-se significativas as variáveis: gastos com captação de 

recursos, receitas governamentais, legado e idade. Já o preço mostrou-se 

significante, mas com relação negativa com as doações.  

Em 2000, o modelo de Khanna, Posnett e Sandler (1995), foi utilizado 
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novamente por Khanna e Sandler (2000), trabalhando com as mesmas variáveis e 

com a mesma base de dados do estudo de (1995), ou seja, as 159 maiores 

instituições sem fins lucrativos do Reino Unido para o período de 7 anos (1983-

1990). Os achados confirmam os resultados encontrados por Khanna, Posnett e 

Sandler (1995). 

Outro estudo nesta mesma direção foi desenvolvido por Okten e Weisbrod 

(2000), no qual buscaram atualizar os procedimentos testados por Weisbrod e 

Dominguez (1986) incluindo novas variáveis ao modelo: contribuições 

governamentais e receitas com programas. Os dados foram extraídos do Formulário 

990 (IRS/SOI), para o período de 1982 a 1994, para as instituições sem fins 

lucrativos Norte Americanas. Foram utilizados também dummies para controlar 

possíveis efeitos decorrente à mudança na legislação do Imposto de Renda, o que 

afeta as doações privadas nos anos de 1984 e 1986. Os autores testaram o modelo 

em forma log-linear, utilizando a regressão com dados em painel e abordagem de 

efeitos fixos.  

Os resultados apontam relação significativa entre preço e as doações 

recebidas. Apresentaram relação negativa com as doações, as variáveis:  idade e as 

despesas com captação de recursos. Já as receitas governamentais e as receitas 

com programas apresentaram relação positiva com as doações.  

Frumkin e Kim (2001), estudaram a relação entre as informações contábeis e 

as doações das Organizações sem fins lucrativos. Os autores coletaram informações 

de 2.359 instituições dos Estados Unidos, por meio do Formulário 990 (IRS/SOI), 

para o período de 1985 a 1995. As instituições foram separadas por área de atuação 

com o objetivo de controlar efeitos. As variáveis utilizadas foram: taxa de despesas 

administrativas, despesas com programas, despesas com captação de recursos, 
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receitas governamentais e receitas totais.  

Os autores utilizaram regressão com dados em painel e o método dos 

mínimos quadrados. Após realização dos testes identificaram que a taxa de 

despesas administrativas não foi significativa para o modelo. As demais variáveis se 

mostraram significativas e com relação positiva com as doações privadas. 

Marcuello e Salas (2001), pesquisaram sobre o que determina as doações em 

dinheiro e no tempo para as instituições sem fins lucrativos na Espanha. Os 

determinantes selecionados pelos autores são: custo operacional, custo para obter 

uma unidade do produto ou serviço, idade, receita governamental, grupo controlador 

(dummy para saber se é religiosa ou não) e outro grupo para controlar (dummy para 

saber se é Fundação ou não). Os dados foram coletados de 50 Instituições da 

Espanha para o período de 1992 e 1993. Utilizaram o modelo log-linear por meio da 

regressão com dados em corte transversal.  

Os resultados indicam que as receitas governamentais, não são 

estatisticamente significativas para o modelo, enquanto o custo para obter a unidade 

do produto ou serviço, se relacionou negativamente com as doações, já a relação, o 

custo operacional e a idade, ambas apresentaram relação positiva com as doações.  

Em 2004, os pesquisadores Jacobs e Marudas buscaram analisar a relação 

de alguns fatores com as doações. Os dados foram extraídos do Formulário 990 

(IRS/SOI). A amostra foi composta por 838 instituições do Terceiro Setor dos 

Estados Unidos, para o período de 1985 e 1994. O modelo testado foi o 

desenvolvido por Oktem e Weisbrod (2000), modificando alguns aspectos, como a 

variável preço, pela PROG (despesas com programas) e retirando também a idade e 

as despesas com captação de recursos, por terem identificado alto grau de 

multicolinearidade.   
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Assim, a abordagem de Jacobs e Marudas (2004) foi two-way fixed effects 

usada para controlar os efeitos temporais do tempo e o método dos mínimos 

quadrados. Os resultados mostram existência de relação negativa entre a PROG e 

as doações. 

Tinkelman e Mankaney (2007), buscaram testar e comparar os modelos: Price 

Model, o de Greenlee e Brown (1999) e o desenvolvido por Frumkin e Kim (2001). O 

objetivo principal da comparação era verificar se a taxa de despesas administrativas 

possuía alguma relação com as doações. As variáveis utilizadas foram: taxa de 

despesas administrativas, taxas de despesas com captação de recursos, idade, total 

do ativo, receita de programas e receita governamental e outras receitas. A amostra 

foi composta por 182.373 observações, retiradas do Formulário 990 (IRS/SOI). Os 

resultados seguem a mesma direção dos estudos anteriores.  

Trussel e Parsons (2007), desenvolveram estudo, o qual é para este estudo, 

modelo e referência principal. Em sua pesquisa buscaram identificar fatores 

extraídos dos relatórios contábeis das instituições sem finalidade de lucro com o 

objetivo de identificar quais os fatores que podem impactar na decisão de doar ou 

não. Para identificação dos fatores foi utilizada a análise fatorial com base em quatro 

fatores (eficiência, estabilidade, disponibilidade da informação e reputação). Os 

resultados encontrados demonstram que as doações são impactadas pelos fatores 

de eficiência, estabilidade, disponibilidade e qualidade da informação e pela 

reputação. 

Em 2009, Jacobs e Marudas, tentaram identificar os efeitos que determinadas 

informações contábeis geram nas doações captadas pelas organizações do Terceiro 

Setor. As variáveis utilizadas foram: preço, taxa de despesas administrativas, 

despesas com captação de recursos, receitas governamentais, receitas com 
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programas, idade, ativos e o tamanho da Instituição.   

A base de dados provém do Formulário 990 (IRS/SOI/NCSS) de 5.943, 

Entidades filantrópicas dos Estados Unidos, dos seus diversos segmentos. Os 

resultados encontrados reafirmam a relação negativa da taxa de administração com 

a as doações. A relação do preço com as doações também se mostrou negativa. Já 

o Ativo e as despesas com captação de recursos se relacionam positivamente com 

as doações. As variáveis: idade e receita com programas também apresentaram 

relacionamento negativo com as doações.  

No Brasil, diversos estudos desenvolveram evidências empíricas sobre a 

importância das informações contábeis e as doações para as organizações do 

Terceiro Setor. Dentre eles, destacamos o trabalho de Cruz, Corrar e Slomski 

(2008), que buscaram analisar se a divulgação das informações contábeis, 

especialmente a demonstração de superávit ou déficit do exercício, impactavam as 

decisões do usuário em realizar uma doação para as Instituições, e se a quantia a 

ser doada sofria alteração. Para atingir seus objetivos, os autores usaram pesquisa 

experimental, com amostra de 300 estudantes. Os instrumentos de coleta de dados 

foram três questionários no período 2005 a 2006.  

Os resultados indicam que a divulgação das informações contábeis junto com 

o relatório das atividades realizadas, não influencia a tomada de decisão. Em outro 

momento da análise identificaram que quando os doadores se encontram satisfeitos 

com a quantidade de informação que receberam para tomada de decisão, eles 

tendem a doar maiores quantias.  

Cruz (2010), pesquisou a relevância da informação contábil para explicar os 

investimentos privados nas organizações do Terceiro Setor no Brasil. Utilizou as 

variáveis: preço, taxa de despesas administrativas, receitas governamentais, idade e 
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o tamanho da Instituição. Para coleta de dados, a autora utilizou dois bancos de 

dados: Primeiro do Cadastro Nacional de Entidades de Utilidade Pública do 

Ministério da Justiça (CNEs/MJ); segundo, o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

(CNPJ). A amostra foi composta por 124 instituições para o período de 2006 e 2007. 

Como resultado da análise fatorial, a pesquisa encontrou como variáveis explicativas 

das doações a taxa de despesas administrativas, as receitas governamentais e o 

tamanho da Entidade.  

Milani Filho (2011), desenvolveu estudo sobre as informações contábeis e a 

eficiência nas instituições sem fins lucrativos. Com o objetivo de identificar fatores 

econômicos que estivessem ligados com os insumos e produtos das instituições de 

forma a poder estabelecer uma comparação com a eficiência mediante a hipótese 

que norteava o trabalho "quanto maior o grau de dependência por recursos públicos, 

menor é o nível de eficiência produtiva das instituições".  

Como indicadores de desempenho Milani Filho (2011), utilizou os apontados 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). A amostra foi composta por 

42 instituições. A coleta de dados foi feita por meio de aplicação de questionário 

para o período de 2008.  

O cálculo dos dados para auferir a eficiência foi realizado por meio do método 

de análise envoltória de dados (DEA). Após realização dos testes, conclui-se que 

existe relação estatisticamente significativa entre a dependência de recursos 

públicos e a eficiência da entidade.  

Outro estudo que envolve o tema foi desenvolvido por Cunha e Matias-Pereira 

(2012), cujo objetivo era verificar até que ponto as informações divulgadas pelas 

Instituições sem finalidade de lucro, do Distrito Federal permitem identificar os 

fatores de eficiência, estabilidade, disponibilidade de informações e a reputação, 
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desenvolvidos por Trussel e Parsons (2007).  

A amostra é composta pelas entidades cadastradas no CNEs/MJ, localizadas 

no Distrito Federal, total de 146 instituições para o período de 2007 e 2008. Os 

autores utilizaram a análise fatorial. Os resultados obtidos corroboram com os 

mesmos achados de Trussel e Parsons (2007), no que diz respeito ao agrupamento 

dos fatores, com as mesmas variáveis propostas.  

Medeiros, Galvão e Oliveira (2015), desenvolveram o estudo na linha do value 

- revelance aplicado ao Terceiro Setor, no qual analisa se as informações contábeis 

à luz dos fatores de eficiência, estabilidade e reputação impactam as doações 

recebidas pelas Organizações sem fins lucrativos. Os dados são oriundos do 

Cadastro Nacional de Entidades de Utilidade Pública do Ministério da Justiça 

(CNEs/MJ) e do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica para o período de 2012 e 

2013, referentes a 162 Organizações.  

 A variável dependente foi a doação e as independentes os fatores de 

eficiência, estabilidade e reputação. Os resultados confirmaram que as informações 

contábeis impactam as doações recebidas pelas organizações sem fins lucrativos.  

2.8 HIPÓTESES  

Na busca de responder o objetivo proposto neste trabalho, desenvolvemos 

três hipóteses que buscam identificar se as variáveis de interesse se relacionam 

com os fatores de eficiência, estabilidade e reputação, como também verificar se são 

capazes de impactar a captação e a geração de recursos das Instituições do terceiro 

setor. 
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H1: Os fatores Eficiência, Estabilidade e Reputação estão relacionados 

com o volume de Doações.  

A primeira hipótese elaborada procura analisar se os fatores estão 

relacionados com o volume de doações, com o objetivo de apontar evidências de 

que o volume de doações a ser auferidas pelas Instituições está relacionado com os 

fatores de eficiência, estabilidade e reputação.  

H2. Os fatores Eficiência, Estabilidade e Reputação estão relacionados 

com o volume de Recursos Próprios.  

 A segunda hipótese refere-se à oportunidade de demonstrar o 

diferencial deste estudo, o qual buscar verificar se os fatores estão relacionados com 

a captação e geração de recursos das Instituições.   Essa hipótese procura levantar 

evidências de que os fatores impactam significativamente a geração de recursos das 

Instituições sem fins lucrativos.   

H3. Os fatores Eficiência, Estabilidade e Reputação estão relacionados 

com o volume de Captação de Recursos.  

 A terceira hipótese busca levantar evidências de que a captação de 

recursos está relacionada com os fatores de eficiência, estabilidade e reputação, os 

quais favorecem maior êxito no processo de captação e geração de recursos, 

conforme referencial teórico apresentado no capítulo 2. 



 

 

Capítulo 3 

3. METODOLOGIA 

Neste estudo, foi empregada a análise fatorial, que segundo Hair Júnior et al. 

(2006), é a técnica que aborda de forma multivariada a interrelação de um número 

extenso de variáveis que são agrupadas em conjuntos menores, capazes de explicar 

essas variáveis por meio do agrupamento pela alta correlação entre elas. Na 

aplicação desta técnica, haverá um agrupamento de dados que formará os fatores 

de acordo com os conceitos já pré-estabelecidos na literatura.   

A análise fatorial é adotada nesta pesquisa para que, assim como Trussel e 

Parsons (2007), possamos agrupar as variáveis nos conjuntos dos fatores propostos 

que possam explicar a relação das variáveis com o objeto da pesquisa. Em relação 

aos procedimentos, as variáveis foram coletadas das demonstrações contábeis e 

demais relatórios da prestação de contas das instituições, disponíveis na plataforma 

do sistema CNEs/MJ (Cadastro Nacional das Entidades Sociais/ Mistério da Justiça). 

De acordo com a abordagem metodológica aplicada a este trabalho, 

realizamos a pesquisa bibliográfica, que consistiu no levantamento das teorias que 

fundamentam o estudo entre os fatores de eficiência, estabilidade e reputação e as 

informações contábeis.  

A pesquisa documental consistiu-se na identificação das informações e na 

preparação do banco de dados para coleta e tratamento dos mesmos, em seguida 

prosseguiu a análise da estatística descritiva e aplicação das técnicas 

econométricas (analise fatorial e regressão linear múltipla).    
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O estudo caracteriza-se por ser empírico positivista, pois tem por base 

estudos de determinados fatos, buscando estabelecer relações, descrevê-los e 

explicá-los.  

3.1 DADOS E POPULAÇÃO  AMOSTRAL 

Este trabalho utiliza a metodologia desenvolvida por Trussel e Parsons 

(2007), que coletaram dados do formulário 990 (IRS/SOI) pertencentes a Instituições 

sem finalidade de lucro dos Estados Unidos. No Brasil, não existe um mecanismo de 

divulgação de informações e coleta de dados contábeis similar ao norte-americano. 

Entretanto no cenário nacional as Entidades do Terceiro Setor, desde o exercício 

fiscal de 2006, estavam obrigadas a divulgarem suas informações contábeis por 

meio do Sistema de Prestação de Contas do Ministério da Justiça (CNEs/MJ), criado 

pela Portaria nº 23, de 28 de dezembro de 2006.  

O CNEs/MJ, corresponde a um sistema eletrônico que permitia a realização 

de procedimentos referente ao reconhecimento do Título de Utilidade Pública 

Federal e Prestação de Contas ao Ministério da Justiça até 30 de abril de cada ano.  

Assim, a população do estudo corresponde a todas as entidades que 

possuíam Cadastro ativo, entre 2010 e 2014, no CNEs/MJ e que eram qualificadas 

como UPF (Utilidade Pública Federal) ou como OSCIP (Organização da Sociedade 

Civil de Interesse Público).  

TABELA 1: POPULAÇÃO AMOSTRAL POR ANO 

2010 4.648 - Instituições 

2011 4.395 - Instituições 

2012 5.128 - Instituições 

2013 3.972 - Instituições 

2014 1.381 - Instituições 

Fonte: Dados - CNES/MJ 
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A limitação no quantitativo de Instituições por ano demonstrado na Tabela 1, 

decorre do envio da Prestação de Contas até 30 de abril. O quantitativo de dados 

disponíveis especialmente de 2014, foram prejudicados significativamente devido a 

disponibilização e o funcionamento do sistema, que se deu até o início do mês de 

abril de 2015, logo depois o sistema entrou em manutenção e em seguida foi 

desativado.   Reforçamos que os dados foram extraídos da plataforma do sistema de 

prestação de contas disponível no link: https://mapaosc.ipea.gov.br/base-dados.html.  

As informações prestadas ao CNEs/MJ, por meio da prestação de contas,são 

compostas por: (i) dados da entidade, como identificação, finalidades, público alvo, 

estatuto, diretoria, recursos humanos, entre outros; (ii) informações detalhadas sobre 

as atividades desenvolvidas; (iii) informações sobre a inserção social da 

organização; e (iv) demonstrativo contábil, que inclui informações oriundas das 

demonstrações contábeis da Instituição, elaboradas de acordo com as normas 

brasileiras de contabilidade.  Os dados foram coletados e tabulados tendo início em 

março de 2017, concluindo em fevereiro de 2018. 

3.2 MODELO EMPÍRICO E VARÍAVEIS  

Após o levantamento das informações contábeis e o tratamento dos dados, 

buscamos a mensurar e identificar as variáveis. As variáveis explicativas com base 

no referencial teórico são formadas pelos fatores: eficiência, estabilidade e 

reputação. Destacamos que o fator de disponibilidade de informação não pode ser 

utilizado na presente pesquisa, por que os dados constantes no sistema do 

CNEs/MJ não possuíam informações suficientes para o cálculo e medição das 

proxies que compõem o fator de disponibilidade de informação. 

Onde:  
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Eficiência é representada pelas seguintes variáveis: 

PRICE 

PROG 

ADMIN 

Despesas Totais/Despesas com Programas 

 Despesas com Programas/Despesa total  

Despesas Administrativas/ Despesa Total 

Estabilidade é representada pelas seguintes variáveis: 

CONCEN Σ[(Receita_por_fonte)]² 

      Receita_total 

EQUITY Ativo Líquido/Receita total 

MARGIN (Receita Total – Despesa Total)/Receita Total 

Reputação é representada pelas seguintes variáveis:  

AGE nº de anos   Existência a partir da isenção tributária  

SIZE  Ativo Total 

GRANTS Auxílio Governamental + Contribuições Indiretas 

PROGREV Receita de Programas 

OTHREV Receita Total – Contribuições Diretas – 
Contribuições Indiretas –Auxílio Governamental – 
Receita de Programas) 

 

As variáveis de interesse são: DOA = Doações, corresponde ao total das 

doações auferidas pela Instituição. A segunda variável, chamaremos de Recursos 

Próprios = soma de todas as receitas oriundas da prestação de serviços, 

comercialização e do patrimônio da Instituição. Por último, testaremos a variável 

Captação de Recursos, que corresponde à soma de todos os esforços da 

Instituição para prover a sua sustentabilidade. 

Utilizaremos três modelos para testar as hipóteses apresentadas, o primeiro o 

desenvolvido por Trussel e Parsons (2007), o segundo adaptado, no qual será 

analisada a relação dos Recursos Próprios com os fatores de eficiência, estabilidade 
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e reputação. O terceiro modelo, verificará a relação da variável captação de 

recursos, composta por todos os esforços que a instituição realiza para prover sua 

sustentabilidade com os fatores.  Os modelos empíricos propostos são:  

Modelo 1: DOAit = β0 + β1 EFICIÊNCIAi(t-1) + β2 ESTABILIDADEi(t-1)+β3 

REPUTAÇÃO i(t-1) + ε i(t-1) 

Modelo 2: RECURSOS PRÓPRIOSit = β0 + β1 EFICIÊNCIA i(t-1) + β2 

ESTABILIDADEi(t 1)+β3REPUTAÇÃO i(t-1) + ε i(t-1) 

Modelo 3: CAPTAÇÃO DE RECURSOS it = β0 + β1 EFICIÊNCIA i(t-1)+ β2 

ESTABILIDADE i(t-1)+β3 REPUTAÇÃO i(t-1) + ε i(t-1) 

Os procedimentos estatísticos aplicados a este estudo, correspondem à 

estatística descritiva, matriz de correlação; os econométricos, análise fatorial e 

regressão linear múltipla.  



 

 

Capítulo 4 

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Nesta seção são apresentados os resultados obtidos com o desenvolvimento 

da pesquisa e as análises realizadas à luz do referencial teórico, conforme descrito 

no capítulo 2.  

A população de amostra, é composta pelas Entidades sem fins Lucrativos, 

portadores do Título de Utilidade Pública Federal que enviaram os relatórios e 

demonstrativos contábeis (balanço patrimonial, demonstração do resultado do 

exercício, demonstração do superávit ou déficit e notas explicativas) para o 

CNEs/MJ do período de 2010 a 2014.  

A base de dados foi examinada e tabulada, e o ponto de partida para a 

análise foram às informações contábeis, coletadas de forma contínuas do sistema 

de prestação de contas CNEs/MJ. As Instituições com dados inválidos ou 

classificados como outliers (Instituições que apresentaram valores anormais). Com 

isso foram eliminadas da amostra. O total inicial de observações é de 19.524, após 

ajustes ficou 19.173. A amostra final foi constituída pelas Entidades que enviaram 

sua prestação de contas, com acesso público no portal do Ministério da Justiça e as 

que possuíam valores válidos para mensurar as variáveis.  

A estatística descritiva, possibilita o exame dos dados por meio do 

conhecimento dos valores de máximo, mínimo, médio e do desvio padrão de cada 

variável utilizada. Os respectivos resultados são apresentados na Tabela 2, a seguir: 
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TABELA 2: ESTATÍSTICA DESCRITIVA 

 
  

 
      

  
Observações Mínimo Máximo Média Desvio 

Padrão 

PROG 17706 ,00 3,00 ,72 ,29 
ADMIN 18933 ,00 1,00 ,41 ,28 
MARGIN 19022 -17,475 54,31 -9,64 1,21 
CONCEN 19022 ,00 2,48 ,00 ,02 
EQUITY 19022 -4,51 8,93 6,72 6,78 
SIZE (ln) 19173 -4,61 24,08 13,46 2,71 
GRANTS (ln) 16612 1,06 21,84 13,09 2,29 
PROGREV (ln) 17361 1,24 21,78 12,78 2,65 
OTHREV (ln) 15840 -4,61 20,71 10,92 3,27 
DOA (ln) 10278 -2,81 18,21 11,37 2,15 
RECURSOS PRÓPRIOS (ln) 14693 -4,61 20,85 11,67 3,45 
CAPTAÇÃO DE RECURSOS (ln) 18709 2,82 21,85 13,66 2,38 

Fonte: Dados da Pesquisa CNEs/MJ 
 

 
 

 

De acordo com os dados apresentado na Tabela 2, algumas variáveis 

apresentaram limitações, por isso a redução no número de observações por 

variável. Destaca-se como objeto de interesse deste estudo que o número de 

observações das Organizações que recebem doações é bem expressivo, totalizando 

10.278 observações, que significa disser que a maioria destas Instituições tem a 

doação como receita principal. 

As observações, referentes aos recursos próprios nas Instituições, superam 

as doações, correspondendo a um total 14.693, dados que confirmam mais uma vez 

a importância deste estudo para as organizações do Terceiro Setor, pois se as 

doações e os recursos próprios são essenciais para a sustentabilidade, tudo que 

tiver relação e impactar, torna-se relevante e significativo para tomada de decisão.  

Os dados apresentados na Tabela descritiva, revelam que quase as 

totalidades das organizações possuem mais de uma fonte de receita, ou seja, 

buscam a sobrevivência por meio da diversidade de receitas, corroborando com as 

observações de Trussel e Parsons (2007), ao afirmar que quanto mais fontes de 

receita a Organização possuir melhor.  
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Após análise da estatística descritiva, realizamos as análises econométricas 

compreendem a análise fatorial, a análise de regressão linear múltipla com o 

objetivo de testar os constructos do modelo de regressão propostos. Inicialmente 

realizamos o teste de Kaiser Myser Olkin (KMO), com objetivo de analisar a 

adequacidade da análise fatorial.  

Em seguida, realizou-se o teste de colinearidade, buscando verificar a 

existência de correlação entre as variáveis. Assim foi realizada a análise da matriz 

de correlação das variáveis, a qual de acordo com Field (2009), para realizar uma 

análise de fatores, faz-se necessário que as variáveis se correlacionem muito bem, 

observando seus valores e as correlações. As matrizes de correlação são 

apresentadas na Tabela 3.  

  



 

 

TABELA 3: MATRIZ DE CORRELAÇÃO 

  
ADMIN MARGIN CONCEN GRANTS PROGREV OTHREV SIZE EQUITY DOA 

RECURSOS 
PRÓPRIOS 

CAPTAÇÃO 
DERECURSOS 

PROG corr -,723** -,001 -,013 -,018* -,020** ,007 ,003 ,001 -,006 ,013 -,027** 

valor p 0,000 ,848 ,078 ,016 ,007 ,326 ,680 ,889 ,420 ,094 ,000 

ADMIN corr 
 

-,016* ,099** -,019** -,035** -,049** -,014 ,018* -,034** -,070** -,032** 

valor p 
 

,026 ,000 ,008 ,000 ,000 ,060 ,013 ,000 ,000 ,000 

MARGIN corr 
  

,000 ,001 ,001 ,001 ,001 -,015* ,001 ,001 ,001 

valor p 
  

,993 ,898 ,857 ,891 ,941 ,036 ,844 ,849 ,846 

CONCEN corr 
   

-,001 -,002 -,001 -,001 ,000 -,002 -,002 -,002 

valor p 
   

,862 ,808 ,853 ,938 ,957 ,800 ,797 ,793 

GRANTS corr 
    

,188** ,422** -,001 -,001 ,154** ,090** ,769** 

valor p 
    

,000 0,000 ,897 ,865 ,000 ,000 0,000 

PROGREV corr 
     

,249** -,003 -,002 ,158** ,697** ,763** 

valor p 
     

,000 ,647 ,812 ,000 0,000 0,000 

OTHREV corr 
      

,001 -,001 ,157** ,508** ,438** 

valor p 
      

,858 ,858 ,000 0,000 0,000 

SIZE corr 
       

,013 ,001 -,002 -,003 

valor p 
       

,075 ,904 ,817 ,709 

EQUITY corr 
        

-,002 -,002 -,002 

valor p 
        

,796 ,803 ,798 

DOA corr 
         

,065** ,207** 

valor p 
         

,000 ,000 

RECURSOS 
PRÓPRIOS 

corr 
          

,503** 

valor p                     0,000 

**Correlação significativa ao nível de 1%*Correlação significativa de 5% 

Fonte: Dados da Pesquisa CNEs/MJ  



 

 

A Tabela 3 apresenta as correlações entre as variáveis que estão sendo 

analisadas, de forma que possa buscar evidências que indiquem ou não a existência 

de correlação significativa entre as variáveis. Utilizamos a correlação de Pearson 

que pode variar entre -1 e 1, e o sinal pode indicar correlação negativa ou positiva 

no relacionamento (FIGUEIREDO FILHO; SILVA JÚNIOR, 2009). Importante 

salientar as correlações aqui apresentadas não configura uma relação de 

causa/conseqüência, apenas tendência de crescimento ou decrescimento. 

Nela é possível identificar que a variável PROG se correlaciona 

significativamente com ADMIN (r = -0,723), GRANTS (r = -0,018), PROGREV (r = -

0,020) e com a variável CAPTAÇÃO DE RECURSOS (r = -0,027), indicando que o 

aumento de uma delas, implica na redução da outra, visto que o sinal da correlação 

é negativo.  

A variável ADMIN apresenta correlação com EQUITY (r = 0,018), MARGIN (r 

= -0,016), CONCEN (r = 0,099), GRANTS (r = -0,019), PROGREV (r = -0,035), 

OTHREV (r = -0,049), DOA (r= - 0,034), RECURSOS PRÓPRIOS (r= - 0,070) e com 

a CAPTAÇÃO DE RECURSOS (r= - 0,032). Nas correlações negativas o sentido é 

oposto e nas positivas o sentido é o mesmo, ou seja, o aumento de uma vem 

acompanhado do aumento da outra variável em questão.  

Após a matriz de correlação das variáveis, realizamos a análise fatorial 

confirmatória, pois os construtos já estão definidos e conceituados, conforme 

arcabouço conceitual de Trussel e Parsons (2007). 
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4.1 ANÁLISE FATORIAL 

A análise fatorial tem o objetivo de reduzir a quantidade de variáveis em 

grupos menores (HAIR JÚNIOR et al., 2006).  Antes, porém da aplicação da análise 

fatorial, realizamos o teste KMO (Kaiser Meyer e Olkin) com os construtos propostos 

para verificar a adequacidade ou não da analise fatorial aos dados. O resultado 

obtido foi de 0,507 e significância de 0,000. Este resultado indica aceitação da 

análise fatorial.  

Ao rodar os dados cada variável tem sua correlação com um dos fatores.  As 

variáveis que não possuem nenhuma correlação acima de 0,5, deverão ser 

excluídas de acordo com as abordagens de Hair (2006).   

TABELA 4: ANÁLISE FATORIAL – variância explicada pelos fatores 

 
ESTABILIDADE EFICIÊNCIA REPUTAÇÃO 

PROG -,010 -,927 -,024 

ADMIN ,015 ,928 -,023 

CONCEN ,133 ,057 -,016 

EQUITY ,941 -,009 ,011 

MARGIN -,932 ,019 -,015 

GRANTS -,012 ,014 ,769 

PROGREV -,013 ,009 ,587 

OTHREV -,013 -,034 ,804 

SIZE ,116 -,019 -,001 

% Variância explicada 19,8 19,2 17,6 

Fonte: Dados da Pesquisa CNEs/MJ. 
 

Os resultados da Tabela 4, nos permite observar que o agrupamento das 

variáveis segue os constructos sugeridos pela literatura. É possível verificar que 

56,6% de variação é explicada pelas variáveis:  PROG e ADMIN, as quais formam o 

construto chamado de "eficiência". EQUITY e MARGIN formam o construto chamado 

de "estabilidade". Por fim, as variáveis GRANTS, PROGREVE e OTHREV, formam o 

último construto chamado "reputação". 
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Na analise da Tabela 4, identificamos também que a variável CONCEM e 

SIZE não possui correlação significativa com as demais variáveis, pois nenhuma 

delas atingiu correlação acima de 0,5, com nenhum dos componentes possíveis, 

fazendo-se necessária a exclusão. 

Após exclusão das variáveis: CONCEM e SIZE, seguindo o que precípua a 

literatura, e a análise fatorial foi refeita aplicando a rotação varimax, com o objetivo 

de minimizar os efeitos de uma variável ter altas cargas fatoriais em todos os fatores, 

dificultando sua escolha de alocação, como também aplicamos o teste KMO (Kaiser 

Meyer e Olkin) e o teste de esfericidade de Bartlett (BTS), que são utilizados para 

avaliar a adequacidade para aplicação da análise fatorial.  

Os valores esperados para os testes de KMO, são entre 0,5 e 1 e de BTS, p 

menor que 0,5. Os valores encontrados foram 0,513 e 0,000, resultado que valida 

mais uma vez a aplicabilidade da analise fatorial. Os resultados são apresentados 

na Tabela 5, a seguir. 

TABELA 5: ANÁLISE FATORIAL - APÓS EXCLUSÃO DAS VARIÁVEIS SIZE E CONCEN 

 
 

ESTABILIDADE EFICIÊNCIA  REPUTAÇÃO 

PROG -,002 -,928 -,022 

ADMIN -,002 ,928 -,025 

EQUITY -,941 ,005 -,004 

MARGIN ,941 ,005 ,001 

GRANTS ,000 ,015 ,769 

PROGREV ,003 ,010 ,587 

OTHREV ,001 -,033 ,805 

% variância explicada 25,3 24,6 22,6 

Fonte: Dados da Pesquisa CNEs/MJ. 
 

Ao realizar o ajuste, a explicação de variação que na Tabela anterior era de 

56,6%, subiu para 72,5%. Os resultados confirmam as evidências de Trussel e 

Parsons (2007) de que os fatores de eficiência, estabilidade e reputação, 
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representados pelo agrupamento das variáveis, poderão explicar de forma 

significativa a captação e a geração de recursos nas Instituições do Terceiro Setor.  

Os resultados ainda apontam para potenciais indicadores que poderão 

nortear   ações que visem a otimização da geração e captação de recursos. Ações 

que implicará no aprimoramento das práticas contábeis e da qualidade das 

informações que refletem os fatores, as quais precisam ser cada vez mais 

transparentes e confiáveis, abrindo espaço, para que os profissionais da 

contabilidade sua relevância, transformando-se em agentes ativos no processo de 

captação e geração de recursos.  

4.2  ANÁLISE DAS REGRESSÕES 

Após o agrupamento das variáveis e a realização da análise fatorial, 

seguimos trabalhando os pré-requisitos necessários a realização da regressão linear 

múltipla que será aplicada aos três modelos propostos, cujo objetivo é verificar se os 

fatores de eficiência, estabilidade e reputação se relaciona com as doações no 

primeiro modelo, e no segundo e terceiro modelo com a captação e geração de 

recursos das Instituições sem fins lucrativos.  

   Assim o modelo 1, analisará o comportamento das variáveis independentes 

em relação as doações auferidas, conforme modelo proposto.  

Modelo 1: DOAit = β0 + β1 EFICIÊNCIA+ β2ESTABILIDADE + β3REPUTAÇÃO + £i 

Os resultados são apresentados na Tabela 6.  

TABELA 6: MODELO 1 – COEFICIENTES DA REGRESSÃO 

  Coeficientes t valor p 

Constante 11,45 540,528 ,000 

ESTABILIDADE 0,38 3,128 ,002 

EFICIÊNCIA -0,01 -,400 ,689 

REPUTAÇÃO 0,33 17,154 ,000 
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EFICIÊNCIA (PROG = Despesas do programa como percentual das despesas totais, ADMIN = 
despesas administrativas dividida por despesas totais). REPUTAÇÃO (GRANTS = Subsídios 
governamentais em percentagem das receitas totais. PROGREV = Receitas do programa como 
porcentagem das receitas totais. OTHREV = Receitas de outras fontes como porcentagem das 
receitas totais). ESTABILIDADE: SIZE = Logaritmo natural do total de ativos iniciais, EQUITY = Ativos 
líquidos ÷ receita total, CONCEN =  Σ [(fonte de receita j ) ÷ receita total] 2 , MARGEM = (Receita total 
- despesas totais) ÷ receita total. 
Fonte: Trussel e Parsons (2007, p. 267) 

O primeiro modelo, foi estimado observando o modelo de Trussel e Parsons 

(2007), modificado por limitação de informações disponíveis para obtenção do 

cálculo das variáveis. Trussel e Parsons (2007) analisaram 4 (quatro) fatores 

(eficiência, estabilidade, reputação e disponibilidade da informação). O modelo, no 

qual estamos desenvolvendo apresenta-se apenas com 3 (três) fatores, porque para 

o cálculo das variáveis que compõem o fator de disponibilidade de informação, 

necessitamos de informações que não constam no banco de dados utilizado. 

Os resultados do modelo 1, no primeiro momento, observa-se que o modelo 

se mostrou significativo, conforme indica o valor do p-value, porém com um nível de 

explicação baixo. Neste primeiro modelo, a variável dependente é a DOA. De acordo 

com os resultados obtidos, o fator de “ eficiência” não se mostrou significativo, 

portanto apenas “estabilidade” e a “reputação” apresentaram relação significativa 

com a DOA.   

Os achados indicam que é importante para a Instituição conhecer e otimizar 

as medidas que impactam as receitas de doações, ou seja, aquelas que compõem 

os fatores de estabilidade e reputação, pois conforme evidências encontradas, elas 

são capazes de impactar significativamente as doações.  

Confrontando os achados, como os que já foram desenvolvidos, observamos 

que no trabalho de Trussel e Parsons (2007) os três fatores (eficiência, estabilidade 

e reputação) se mostram significativos, onde o fator de eficiência possui relação 

Variável dependente: DOA 

Significância do modelo = 0,000 

Coeficiente de determinação (R2) = 3% 
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negativa com as doações e os fatores de estabilidade e reputação se relacionam 

positivamente. Realidade parcialmente diferente à encontrada, pois a eficiência não 

se mostrou significativa. Já a relação negativa da eficiência com as doações está em 

conformidade com Trussel e Parsons (2007), como também com os demais estudos 

anteriores. Adicionalmente os resultados obtidos em relação a estabilidade e a 

reputação, convergem integralmente com os resultados encontrados por 

(TINKELMAN; MANKANEY, 2007; TRUSSEL; PARSONS, 2007; JACOBS; 

MARUDAS, 2009).  

Assim, a primeira hipótese (H1) só pode ser confirmada parcialmente, onde 

ressalvando a eficiência, a estabilidade e a reputação se relacionam de forma 

significativa com o volume de doações. 

Os resultados, reforçam a necessidade das Instituições do Terceiro setor 

procurarem entender melhor o comportamento e o interesse dos doadores em 

relação as informações contábeis, as quais se mostram fundamentais para análise e 

escolha dos doadores. Observamos ainda que os doadores se importam com o 

modo como a Instituição desenvolve  e administra as suas atividades por meio do 

fator de “estabilidade”, especialmente pelos indicadores Equity e  Margin, como 

também se interessam pela  forma como a Organização provem sua 

sustentabilidade pelos indicadores que representam a  “reputação” . 

Os resultados encontrados sugerem a título de contribuição que os gestores 

busquem uma proximidade maior com o setor ou com o profissional contábil, para 

que possam aperfeiçoar cada vez mais a performance dos dados que mensuram a 

estabilidade e a reputação, os quais podem conduzir a Instituição a obtenção de 

resultados significativos nas ações destinadas a captação de recursos por meio de 

doações. 
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  Após realização da primeira regressão, realizamos uma nova regressão 

aplicando o segundo modelo proposto, o qual diferencia este estudo dos demais 

estudos anteriores, cujo objetivo é verificar se os fatores de eficiência, estabilidade e 

reputação, são capazes de impactar a captação e geração de recursos próprios.  

O modelo proposto para a análise é demonstrado a seguir: 

Modelo 2: RECURSOS PRÓPRIOS it = β0 + β1 EFICIÊNCIA+ β2 

ESTABILIDADE + β3 REPUTAÇÃO + £i 

Onde, eficiência, estabilidade e reputação, são as variáveis explicativas da 

captação e geração dos Recursos Próprios. Espera-se que os recursos próprios 

apresentem relação significativa com os três fatores. Os resultados encontrados são 

apresentados na Tabela 7. 

TABELA 7: MODELO 2 – COEFICIENTES DA REGRESSÃO 

  Coeficientes t valor p 

Constante 11,73 433,084 ,000 

ESTABILIDADE 0,21 5,128 ,000 

EFICIÊNCIA -0,08 -2,819 ,005 

REPUTAÇÃO 0,98 40,230 ,000 

Variável dependente: Recursos Próprios 

Significância do modelo = 0,000 

Coeficiente de determinação (R2) = 10,5% 

Fonte: Dados da Pesquisa CNEs/MJ. 

De acordo como os resultados obtidos, apresentados na Tabela 7, o modelo 2 

se mostrou estatisticamente significativo com os três fatores (eficiência, estabilidade 

e reputação). 

Os resultados indicam que a eficiência se mostra se relacionando com a 

geração de recursos próprios de forma adversa àquela que comumente a definimos. 

O que nos leva a observar  que a eficiência nas instituições sem fins lucrativos, 

segue o conceito de Tinkelman e Mankaney (2007), que afirmam que eficiência  é o 

modo como se dá a utilização dos recursos captados na consecução dos objetivos 



59 

 

Institucionais, ou seja, a eficiência é medida  pelo volume  destinado aos projetos 

que solidificam a razão de ser da instituição, logo quanto mais recursos aplicados 

nos programas e projetos relacionados ao objetivo principal, maior será o nível de 

eficiência a ser encontrado.  

A abordagem sobre o conceito de eficiência em confronto com os resultados 

obtidos, leva-nos a seguinte análise: dado que a eficiência se mostrou significativa,  

relacionando-se negativamente com os recursos próprios, supõem que  as medidas 

apuradas para o cálculo da eficiência estejam indicando uma tendência ou  

entendimento de eficiência diferente daquele que está sendo proposto, em que a 

eficiência pode estar sendo capturada na ótica “mercadológica”, a qual indica que 

ser eficiente é realizar suas atividades com o menor número de recursos possíveis. 

Já para este estudo a eficiência corresponde a representatividade das despesas 

com programas que estejam relacionados ao objetivo principal da instituição.  

Os resultados auferidos ao serem confrontados com os achados do 

referencial teórico, observa-se que estão em conformidade com a literatura como 

pode-se verificar na Tabela 8, a qual apresenta um pequeno comparativo dos 

resultados esperados com os resultados obtidos.   

TABELA 8: DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS ESPERADOS COM OS RESULTADOS 
OBTIDOS 

Variáveis explicativas  Proxies  Relações esperadas  Relação encontrada 

 
Eficiência 

 
ADMIN 
PROG 

 
Significativa 

Negativa 
 

     
    Significativa 
      Negativa 

 
Estabilidade 

EQUITY 
MARGIN 

Significativa 
Positiva 

Significativa  
positiva 

 
Reputação 

GRANTS 
PROGREV 
OTHREV 

 
Significativa 

Positva 

 
Significativa 

Positiva 

Fonte: Dados da Pesquisa CNEs/MJ. 
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A hipótese (H2) pode ser confirmada, pois segundo as evidências obtidas é 

possível inferir que os fatores de eficiência, estabilidade e reputação impactam a 

captação e a geração de recursos próprios. 

Os achados indicam que as Instituições do Terceiro Setor, poderão direcionar 

seus esforços na busca do seu desenvolvimento e da sua sustentabilidade, abrindo 

amplas possibilidades por meio de ações vinculadas aos fatores (eficiência, 

estabilidade e reputação) será possível o fortalecimento da capacidade de a 

Instituição gerar recursos próprios. 

Adicionalmente é fundamental que as Instituições busquem de forma 

crescente a formação do pessoal técnico e da gestão, que proporcionará melhores 

condições para aperfeiçoamento e consolidação dos resultados. 

Após realização da regressão aplicando o segundo modelo, propomos rodar 

os dados mais uma vez, agora testando o terceiro modelo, o qual, foi desenvolvido 

com objetivo de verificar a relação das variáveis com a captação de recursos, aqui 

entendida como todas fontes de recursos captadas e geradas pelas Instituições, 

com os fatores de eficiência, estabilidade e reputação. Os resultados são 

apresentados na Tabela 9 a seguir.  

TABELA 9: MODELO 3 – COEFICIENTES DA REGRESSÃO 

  Coeficientes t valor p 

Constante 13,92 926,690 ,000 

ESTABILIDADE 0,49 9,705 ,000 

EFICIÊNCIA -0,18 -11,962 ,000 

REPUTAÇÃO 0,83 55,564 ,000 

Variável dependente: Captação de Recursos 

Significância do modelo = 0,000 

Coeficiente de determinação (R2) = 16,3% 

Fonte: Dados da Pesquisa CNEs/MJ. 
 

O modelo 3, propõe uma análise do impacto dos fatores de eficiência, 

estabilidade e reputação, sobre as receitas auferidas pelas Instituições. Os 
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resultados mostram que as variáveis representadas pelos fatores explicam 16,3% da 

variação da captação e geração de receitas.  Os três fatores se mostram 

significativos.  

Ao analisar a forma como se relacionam, identificamos que a estabilidade e 

reputação se relacionam de forma positiva, ou seja, se elas aumentam, as receitas 

também aumentam. No caso de eficiência, seu aumento causa diminuição. O que 

nos conduz a reforçar que o conceito de eficiência para o terceiro setor difere do 

conceito aplicado ao primeiro setor (governo) e do segundo setor 

(empresas/mercado) conforme exposto anteriormente.  

Os resultados obtidos no terceiro modelo, assemelham-se ao encontrado ao 

segundo modelo. A coerência e conformidade com a literatura exposta no capitulo 2, 

também é reforçada de acordo com o demonstrativo abaixo:  

TABELA 10: DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS ESPERADOS E OBTIDOS 

 
Variáveis explicativas 

 
Proxies 

 
Relações esperadas 

Relação 
encontrada 

 
Eficiência 

ADMIN 
PROG 

Significativa 
Negativa 

Significativa 
Negativa 

 
Estabilidade 

EQUITY 
MARGIN 

Significativa 
Positiva 

Significativa  
Positiva 

 
Reputação 

GRANTS 
PROGREV 
OTHREV 

 
Significativa 

Positiva 

 
Significativa 

Positiva 

Fonte: Dados da Pesquisa CNEs/MJ. 
 

As evidências encontradas favorecem a confirmação da hipótese (H3), em 

que eficiência, estabilidade e reputação são significativos para a captação e geração 

de recursos. Os achados indicam que um dos caminhos possíveis para o 

desenvolvimento e otimização da sustentabilidade das instituições do Terceiro Setor 

é o fortalecimento e a visibilidade destes fatores em todas as suas ações, as quais 

serão validadas pelas demonstrações contábeis da Instituição.  
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Por fim, as evidências favorecem a identificação de indícios de que os fatores 

podem ser determinantes na captação e geração de recursos, como também por 

meio deles é possível o desenvolvimento de mecanismos de controle e 

gerenciamento que possa acompanhar, avaliar e aperfeiçoar a captação e geração 

de recursos das organizações sem fins lucrativos. 



 

 

Capítulo 5 

5. CONCLUSÕES 

Este estudo procurou analisar quais os fatores poderiam influenciar a 

capacidade das Instituições sem fins Lucrativos em captar e gerar recursos.  

Com base em estudos anteriores, levantamos as hipóteses de que os fatores 

de eficiência, estabilidade e reputação possui relação significativa com a captação e 

a geração de recursos das Instituições sem fins lucrativos.  

Os coeficientes revelam que existe relação significativa das variáveis com a 

captação e a geração de recursos, com também ressaltam a importância das 

informações e do profissional contábil para o processo de captação e geração de 

recursos nas Instituições do Terceiro Setor.    

Com base nos resultados obtidos, sugerem-se as organizações do Terceiro 

Setor que implementem a utilização dos fatores de eficiência, estabilidade e 

reputação em todas as suas ações, seja operacional seja institucional, buscando 

monitorar e otimizar sua capacidade em captar e gerar recursos, por meio de 

adoção de técnicas e ferramentas que promovam o desenvolvimento operacional, 

técnica e financeira. Isto implica em capacitar seus gestores, profissionalizar sua 

equipe técnica e desenvolver estratégias operacionais, que possibilitem o 

desenvolvimento de métricas que direcionam as atividades geradoras de receitas, 

buscando melhorar sua performance e atingir índices seguros de sustentabilidade e 

continuidade.  

Conclui-se que o setor sem fins lucrativos precisa se mostrar eficiente, estável 

e ser portador de reputação para alcançar resultados relevantes capaz de prover 



64 

 

cada vez mais sua sustentabilidade e o desenvolvimento das suas atividades 

sociais. 

Como limitação, reforçamos que não foi possível calcular o fator de 

disponibilidade e qualidade da informação, conforme disposto no referencial 

teórico, devido a limitação do banco de dados em não ser possível identificar as 

despesas com captação de recursos, informação fundamental para o cálculo das 

variáveis que compõem o fator. 

Pesquisas futuras poderão utilizar informações referentes a dados que estão 

sendo organizados pelo MEC nos termos da portaria 15 de agosto de 2017, a qual 

versa sobre a obrigatoriedade das Instituições possuidoras do CEBAS – Certificado 

de Entidade Beneficente de Assistência Social, encaminharem suas prestações 

contas e demonstrativos contábeis.  

Sugere-se, para novas pesquisas, analisar os fatores e as variáveis que não 

foi possível realizar o cálculo e análise. Por fim, para uma análise mais abrangente 

poderão ser desenvolvidas pesquisas sobre outros aspectos que poderão impactar o 

desempenho, na captação e na  geração de recursos das Organizações como: a 

influência da renumeração dos administradores/gestores nas organizações, o nível 

de escolaridade dos gestores/administradores investigar se tal perspectiva, possui 

alguma relação com a eficiência, estabilidade e reputação das instituições, dentre 

outros, a fim de confirmar ou contestar os resultados encontrados.  
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